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PARECER
A Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais insta a Comissão do Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar os seguintes elementos na sua proposta de resolução:
<RepeatBlock-Dec>
–	Tendo em conta o relatório anual do Tribunal de Contas sobre a execução do orçamento relativo ao exercício de 2023, acompanhado das respostas das instituições[footnoteRef:1], e os relatórios especiais do Tribunal de Contas, [1:  	JO C, C/.../..., ..., ELI: ... /ainda não publicado no Jornal Oficial.] 

1.	Manifesta a sua satisfação pelo facto de o Tribunal de Contas ter declarado que as contas consolidadas da União relativas ao exercício de 2023 refletem fielmente, em todos os aspetos materialmente relevantes, a situação financeira da União nesta data;
2.	Relembra a importância de acompanhar a utilização dos fundos da UE para assegurar a proteção dos interesses financeiros da UE; insta a Comissão a recorrer plenamente aos instrumentos de que dispõe para reduzir o risco manifesto de violação grave dos valores da UE e do Estado de direito;
3.	Recorda que as despesas no âmbito da sub‑rubrica 2‑A, «Coesão económica, social e territorial», se centram na redução das disparidades entre os Estados‑Membros e as regiões da UE; frisa a importância da política de coesão da UE no apoio à aplicação do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, do respetivo plano de ação e dos seus principais objetivos, que dão um contributo importante para as políticas de emprego, sociais, de educação e de competências da UE, designadamente para as reformas estruturais nestes domínios;
4.	Frisa em especial a importância do FSE+, que visa alcançar níveis elevados de emprego, proteção social justa, uma força laboral qualificada e resistente e sociedades inclusivas/coesas, cruciais para erradicar a pobreza; assinala que as instituições da UE, nacionais e regionais devem prestar‑lhe um apoio financeiro e político contínuo para o cumprimento dos seus objetivos e metas nos próximos anos; realça a importância de envolver estreitamente os intervenientes regionais, em particular as organizações da sociedade civil e os parceiros sociais que trabalham no terreno, na execução das atividades financiadas pelo FSE+;
5.	Regozija‑se com o anúncio do Ano Europeu das Competências, em 9 de maio de 2023, com o objetivo de impulsionar a competitividade das empresas da União, mormente das pequenas e médias empresas (PME), e de contribuir para a criação de empregos de qualidade, com vista a explorar plenamente o potencial das transições ecológica e digital de forma socialmente justa, inclusiva e equitativa;
6.	Manifesta preocupação com o nível recorde de 543 mil milhões de EUR atingido pelo total das autorizações por liquidar no final de 2023, principalmente devido a um aumento das autorizações de fundos em regime de gestão partilhada e no âmbito do NextGenerationEU, mas assinala que se prevê uma diminuição do total das autorizações por liquidar no período de 2024‑2026;
7.	Constata com preocupação que o Tribunal de Contas estima que o nível de erro da rubrica 2 do QFP «Coesão, resiliência e valores» atingiu 9,3 % em 2023, em comparação com 6,4 % em 2022; sublinha que este nível é significativamente superior às taxas já elevadas dos anos anteriores, o que levou o Tribunal a emitir uma opinião adversa sobre a legalidade e regularidade das despesas orçamentais; reconhece que a maioria das despesas neste domínio são consideradas despesas de alto risco, pois são principalmente baseadas em reembolsos e estão frequentemente sujeitas a regras complexas;
8.	Preconiza a adoção de medidas urgentes para reduzir a taxa de erro no futuro, mormente no período de financiamento 2021‑2027, e regista a observação do Tribunal de que a complexidade da forma como os fundos são desembolsados influencia o risco de erro; observa, no entanto, que o Tribunal reconhece que existem várias circunstâncias que contribuíram para uma pressão adicional sobre as administrações dos Estados‑Membros e aumentaram o risco no que diz respeito à sua capacidade para assegurar que as despesas fossem regulares e respeitassem os princípios da boa gestão financeira; recorda que estas circunstâncias incluem a disponibilização de recursos adicionais significativos da REACT‑EU e o fim, em 31 de dezembro de 2023, do período de elegibilidade da coesão de 2014‑2020, o qual, nos últimos anos, se sobrepõe ao período de elegibilidade do MRR;
9.	Manifesta a sua preocupação pelo facto de a Comissão prever anulações de autorizações para os fundos da política de coesão, nomeadamente o Fundo Social Europeu Mais, no valor de 2,2 mil milhões de EUR para o período de 2024‑2027, ou seja, um montante cinco vezes superior ao da sua previsão para 2022, principalmente devido à baixa taxa de absorção persistente; realça que a Comissão deve identificar formas de ajudar os Estados‑Membros a melhorar a absorção dos fundos da UE, em conformidade com os princípios da boa gestão financeira;
10.	Faz notar que a elevada inflação (6,4 %) continuou a afetar o orçamento da União; alerta para o facto de, com base nas previsões da Comissão em matéria de inflação, o orçamento da União poder perder cerca de 13 % do seu poder de compra até ao final de 2025;
11.	Reconhece os progressos da Comissão no que diz respeito à internalização do pessoal das creches; preconiza a continuação dos esforços para proporcionar boas condições de trabalho e estabilidade contratual;
12.	Solicita à Comissão que aplique o mais rapidamente possível todas as recomendações pendentes do Tribunal.</RepeatBlock-Dec>
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[bookmark: FootprintPageAD]ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES
DE QUEM A RELATORA RECEBEU CONTRIBUTOS
<FootprintIntro>A relatora de parecer declara, sob a sua responsabilidade exclusiva, não ter recebido quaisquer contributos de entidades ou pessoas singulares que, em virtude do artigo 8.º do anexo I do Regimento, devessem ser indicadas no presente anexo.</FootprintIntro>
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